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Estudo Técnico Preliminar 10/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23086.013178/2023-18

2. Descrição da necessidade

A Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) tem área estimada em 3.469.485,00m². Possui uma área
total de 144.424 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e vinte e quatro) metros quadrados de área construída. É visível o
investimento que fora realizado em sua infraestrutura ao longo da história, no que concerne, ademais, à expansão imobiliária,
mobilidade, paisagismo. Vale ressaltar que todos os investimentos realizados convergem à importância de expandir
continuamente a infraestrutura física da UFVJM, de modo a possibilitar que ela alcance sua missão: promover a excelência no
ensino, na pesquisa e na extensão, formando cidadãos e profissionais qualificados, produzindo conhecimento científico e
tecnológico de alta qualidade e disseminando a cultura acadêmica, o conhecimento científico e tecnológico na sociedade.

Assim, para que esta Universidade ofereça um serviço público efetivo e de qualidade é imprescindível que a infraestrutura
supracitada, além de existir e acompanhar a evolução da instituição ao longo do tempo seja alvo da devida manutenção
(preventiva e/ou corretiva), de modo a garantir máxima utilização de suas instalações com vistas ao cumprimento de sua missão
institucional.

No âmbito do serviço de manutenção predial, preventiva e/ou corretiva, sob gerenciamento da administração, a UFVJM tem
adotado como uma de suas estratégias a contratação da mão de obra, ficando à sua responsabilidade o fornecimento dos insumos
necessários, uma vez que assim é garantido economia de recursos financeiros.

Os insumos que fazem parte desta contratação servirão para atendimento às demandas que serão executadas pela própria
UFVJM, através de sua equipe terceirizada de manutenção, que tem como função realizar as manutenções preventivas e
corretivas de pequeno porte.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão de Manutenção dos Bens Patrimoniais Felipe Rodrigues Maynart

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A utilização do Catálogo Eletrônico de Padronização é de observância obrigatória pelos órgãos e entidades da Administração
Pública federal direta, nos termos do art. 2º da Portaria Seges/ME nº 938, de 2 fevereiro de 2022, no entanto os itens objeto dessa
contratação não estão contemplados no Catálogo Eletrônico de Padronização - Itens padronizados, que no momento possuem
somente água mineral natural sem gás, café e açúcar.

Ressalta-se que a presente contratação está alinhada com o Plano Diretor de Logística Sustentável institucional, na medida do
possível, considerando que o mesmo encontra-se em processo de atualização.

Os produtos referentes a esta contratação deverão ser entregues pelo fornecedor, de acordo com as especificações definidas em
edital, sendo que o fornecedor deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues.

Para os critérios de sustentabilidade,  observando o disposto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (6ª ed. Brasília:
AGU, setembro, 2023), devem ser considerados os produtos fornecidos em embalagens de materiais reciclado, biodegradável,
atóxico, sempre que possível, produzidos sem utilização de trabalho escravo ou infantil e com máquinas que reduzem a geração
de resíduos industriais ou com menor uso de água e energia.
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O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias corridos para produtos nacionais e no máximo 60 dias corridos para produtos
importados, a partir do envio da Nota de Empenho ao Licitante, via e-mail, em remessa única, nos endereços abaixo:

Divisão de Manutenção/UFVJM, Campus JK - Rodovia MGT 367, KM 583, nº 5000 - Alto da Jacuba - CEP: 39100-000 -
Diamantina/MG, no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:30 horas em dias úteis;

Divisão de Almoxarifado/UFVJM, Campus do Mucuri - Rua do Cruzeiro, nº 01 - Bairro Jardim São Paulo - CEP: 39803-371
- Teófilo Otoni/MG, no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:30 horas em dias úteis.

Divisão de Almoxarifado/UFVJM, Campus Unaí - Avenida Universitária, nº 1.000, Bairro Universitários - CEP 38610-000 -
Unaí/MG, no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:30 horas em dias úteis.

Divisão de Almoxarifado/UFVJM,  Campus Janaúba-   Avenida Um, nº 4.050, Cidade Universitária - CEP 39447-790 -   -
/MG, no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:30 horas em dias úteis.Janaúba

Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para feito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e pelo que
segue:

O fornecedor não poderá realizar a cobrança de frete;

Os bens devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas fiscais
/empenhos diferentes numa mesma embalagem;

Os bens não devem apresentar avarias ou adulterações;

Os bens devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do lote de fabricação e prazo de validade;

Deverão ser observadas as condições específicas de armazenamento e de transporte dos bens adquiridos, objetivando a garantia
da estabilidade destes materiais.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 8 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução o contrato.

5. Levantamento de Mercado

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do Art. 20 da Lei 14133 e do Decreto n°
10.818/2021, considerando que, notadamente, possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente
definidos, com base em especificações usuais no mercado.

Para este tipo de aquisição existe um grande número de fornecedores disponíveis no mercado.

As possibilidades para aquisição dos materiais de consumo são: pregão eletrônico em sua forma tradicional, pregão eletrônico
por sistema de registro de preços, dispensa, inexigibilidade e adesão.

Pregão eletrônico Tradicional não se aplica, uma vez que os bens a serem adquiridos se enquadram nas hipóteses previstas no
Art. 3º e seus incisos, do Decreto 11.462/2023.

Dispensa foi descartada uma vez que os itens que se pretende adquirir não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos
no art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
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É inexigível a licitação quando há inviabilidade de competição, conforme art. 74 da Lei nº 14.133/2021, sendo assim essa opção
foi desconsiderada.

A adesão foi descartada, uma vez que não foi localizada ata que atendesse aos requisitos da demanda, não sendo possível
comprovar a vantajosidade para a administração.

A escolha adequada para realizar a contratação dos itens foi o Pregão Eletrônico por sistema de registro de preços, de acordo com
Art.3º. e seus incisos, do Decreto nº. 11.462, de 31 de março de 2023.

Destaca-se que além dos materiais pertencerem a Construção Civil e ainda serem subdivididos em grupos, caso a licitação fosse
feita item por item por meio de pregão, haveria o risco da não contratação de certos insumos, o que traria inúmeros prejuízos à
Universidade. Isso porque, diversos insumos apresentam uma interdependência entre eles no seu uso, a exemplo do que ocorre
com a areia, a brita e o cimento.

E, por fim, optou-se pela utilização de tabelas oficiais, como base para aplicação dos descontos (através da adoção de licitações
do tipo maior desconto), pois é uma prática consolidada e amplamente utilizada por diversas instituições públicas em suas
contratações, conforme orçamentos apresentados em anexo (1341741) e já vem sendo realizada pela UFVJM desde 2018,
apresentando resultados positivos.

6. Descrição da solução como um todo

As aquisições da instituição em atendimento ao dispositivo legal, são realizadas visando garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Portanto, a aquisição de materiais de consumo para utilização nas atividades da instituição deverá ser realizada respeitando estes
preceitos.

Devido às características da contratação e por se tratar de material de consumo, não há necessidade de manutenção e de
assistência técnica.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As estimativas serão calculadas com base no histórico do ocorrido no Pregão SRP 033/2021, considerando o retorno das
atividades presenciais após a pandemia do COVID-19, no qual foi contratado o montante de 1.329.000 unidades e dos dos
Pregões SRP 002/2023 e 010/2023, nos quais foram contratados um montante de 1.341.500,00 unidades.

Durante o a vigência das Atas decorrentes dos Pregões 002/2023 e 010/2023, pode-se perceber que os quantitativos licitados para
alguns dos materiais não foram suficientes para atendimento das demandas da Universidade, casos como o dos materiais das
Categorias de hidráulica, elétrica e pintura. Ademais, torna-se evidente que o passar do tempo tem exercido impacto significativo
sobre as estruturas, tornando-as mais suscetíveis a deteriorações e demandando intervenções mais frequentes em termos de
manutenção predial. As ações de manutenção visam garantir não apenas a segurança dos ocupantes, mas também para manter o
desempenho e a funcionalidade dos espaços.

Diante desse contexto, torna-se imprescindível aumentar os gastos com insumos de manutenção, a fim de atender à crescente
demanda por intervenções necessárias para garantir a integridade e o funcionamento adequado das estruturas, bem como, para a
realização de pequenas obras de adequações de salas, laboratórios e espaços nas edificações com o objetivo de atender as
necessidades da comunidade acadêmica, o que justifica a aquisição dos materiais em quantidades superiores aos adquiridos em
exercícios anteriores. Portanto, chegou-se aos quantitativos a serem contratados pela UFVJM, por categoria de insumo, conforme
a Tabela 1.

Outra mudança proposta em relação às contratações anteriores, é relacionada à quantidade de itens licitados. Para este processo,
será proposta a unificação dos itens das categorias de materiais básicos, de carpintaria, de hidráulica, de pintura, de revestimento,
de serralheria e de vidraçaria em um único item chamado "Insumos da Construção Civil" (Despesa 339030-26). Tal solução foi
pensada visando resolver diversos problemas enfrentados na gestão das ARPs e aquisição de insumos ao longo do tempo e
encontra-se em conformidade com os centros de custos utilizados na UFVJM.
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Por fim, será proposta a inclusão de um novo item de "Prestação de Serviços" presentes nas tabelas de referência da licitação.

TABELA 1 – Itens da Tabela Sinapi, cotas licitadas e contratadas em 2021 e 2023 (Pregões mais recentes).

  ITEM                      DESCRIÇÃO

          LICITADO E 
CONTRATADO EM 
2021

    NÚMERO DE COTAS
          Valor R$ 1,00

          LICITADO 
E          CONTRATADO EM  2023

   NÚMERO DE COTAS
         Valor R$ 1,00

1 CATEGORIA MATERIAIS BÁSICOS 300.000 320.000,00

2 CATEGORIA CARPINTARIA 55.000 65.000

3
CATEGORIA COMBATE A 
INCÊNDIO

34.000 30.000

4 CATEGORIA HIDRÁULICA 160.000 160.000

5 CATEGORIA PAISAGISMO 80.000 50.000

6 CATEGORIA PINTURA 80.000 100.000

7 CATEGORIA REVESTIMENTO 190.000 187.000

8 CATEGORIA ELÉTRICA 230.000 227.500

9 CATEGORIA SERRALHERIA 75.000 75.000

10 CATEGORIA VIDRAÇARIA 55.000 60.000

11 CATEGORIA FERRAMENTAS 70.000 40.000

                                                       TOTAL             1.329.000           1.341.500

Os valores citados na tabela foram retirados dos processos eletrônicos Sei! (23086.009611/2021-59 e 23086.014204/2022-44)

Tabela 2 - Itens da Tabela Sinapi e previsão de contratação em 2024

 ITEM        DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO 2024

1 Insumos da construção civil (Despesa 339030-24). 1.218.750,00

2 Material Elétrico (Despesa 339030-26). 347.500,00

3 Material de proteção e segurança (Despesa 339030-
28).

28.000,00

4 Material de paisagismo (Despesa 339030-31). 30.000,00
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5 Serviços listados nas tabelas de referência (Despesa 
)

68.200,00

                                                                      TOTAL                       1.692.450,00

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.692.450,00

Como método para estimar os valores para a referida contratação, a Administração realizará pesquisa de preços obedecendo às
disposições da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 65, DE 5 DE AGOSTO DE 2021, que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, conforme transcrito abaixo:

Art. 1º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada
ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de
acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de
até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar
justificativa nos autos.
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das
condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não
enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput,
desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços
correspondente.

Para todos os itens será realizada a pesquisa inicialmente no Painel de Preços e Portal de Compras Governamentais, utilizando os
demais parâmetros, quando não houver sucesso na pesquisa nos referidos sites.

Para definição da metodologia com objetivo de estimar o preço de referência será observado o disposto IN Nº 65, DE 7 DE
JULHO DE 2021. Para preço estimado com base única nos sistemas oficiais do governo será utilizado a mediana.

O mapa de preços contendo os preços unitários dos itens e a estimativa do valor da contratação encontra-se anexo a este ETP.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Diante da grande quantidade de itens, onde licitar todos individualmente seria ineficaz, uma vez que nem todos serão futuramente
adquiridos é que se optou pelo agrupamento.

Desta, forma, a escolha da utilização da licitação dos itens agrupados em lotes vem da especificidade de cada item que será
adquirido. Ou seja, itens agrupados por especificidade, permite que empresas especializadas possam participar e oferecer
descontos competitivos, reduzindo os custos para a administração pública e garantindo ao processo os princípios da
economicidade e da vantajosidade à administração desta instituição, além de ampliação da competitividade e atendimento a regra
de dividir o objeto pretendido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis. Esse é o comando
que se forma do §2º do art. 40 da Lei nº 14.133/21.

 

A divisão do objeto privilegia a ampla participação de licitantes, que, embora não dispondo de capacidade para a contratação da
integralidade pretendida, podem fazê-lo em relação a itens ou unidades individualmente consideradas. Inclusive, essa conduta é
imposta pela Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União ao administrador que gera recursos públicos federais.

Os benefícios advindos dessa prática de contratação são, basicamente, a possibilidade de atendimento integral das demandas por
esses insumos, uma vez que as tabelas SINAPI, SICRO e SEINFRA-MG, atualmente, congregam aproximadamente 10.000 (dez)
mil insumos da construção civil; economia de recursos públicos (físicos, financeiros, humano, etc.), por condensar vários
processos licitatórios nestas; torna o certame mais atrativo aos licitantes.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Atualmente a UFVJM conta com o Contrato 008/2023, cujo objeto é a contratação de serviços continuados para atender demanda
da UFVJM nos Municípios de Couto Magalhães de Minas, Curvelo, Diamantina, Janaúba, Teófilo Otoni e Unaí/MG, com
disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que possui em seu escopo postos de serviço que prestam
trabalhos de manutenção preventiva e corretiva nas edificações e equipamentos próprios nos campi da Universidade. Portanto,
esta contratação é interligada e, em grande parte, dependente destes insumos da Construção Civil para realização dos serviços de
manutenção.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

No âmbito da UFVJM, o Plano de Desenvolvimento Institucional PDI 2024-2028, disponível no documento https://portal.ufvjm.
edu.br/page/acesso-a-informacao/institucional/bases-juridicas/bases-juridicas-1/plano-de-desenvolvimento-institucional-pdi-da-
ufvjm-2024-2028-em-fase-de-revisao-e-diagramacao, ao englobar elementos que influenciam a melhoria da qualidade do ensino,
na uniformidade das tarefas administrativas e na otimização da gestão financeira, ele colabora para os objetivos de eficiência,
eficácia, efetividade e transparência na gestão pública, estando a sua forma de apresentação disciplinada pelo Decreto nº 9.235,
de 15 de dezembro de 2017, visando promover ações de valorização e melhoria do trabalho docente nos cursos de graduação,
engendrando esforços para a diversificação e melhoria de recursos tecnológicos e infraestrutura para a atuação pedagógica
docente, sendo uma necessidade institucional para alcançar metas e objetivos.

Observando as diretrizes do Decreto nº 10947/22, que dispõe sobre o Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e
soluções de tecnologia da informação e comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional e sobre o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, os itens e quantidades que se pretende adquirir
foram previstos no PAC/2024, de acordo com os objetivos disposto no seu art. 5º, alínea I a V.

O Plano Anual de Contratações 2024 está disponível para consulta no Portal da UFVJM em  https://pncp.gov.br/app/pca
/16888315000157/2024.

A contratação em questão foi prevista no Plano de Contratações Anuais da Universidade, através do Documento de Formalização
de Demanda DFD327_2023 (1311661), anexado ao presente processo..
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Ressalta-se que a presente contratação está alinhada com o Plano Diretor de Logística Sustentável institucional, na medida do
possível, considerando que o mesmo encontra-se em processo de atualização

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Conforme já informado acima, na necessidade da contratação, todos os investimentos já realizados na UFVJM convergem à
importância de manter em funcionamento toda sua infraestrutura física, de modo a possibilitar que ela alcance sua missão:
promover a excelência no ensino, na pesquisa e na extensão, formando cidadãos e profissionais qualificados, produzindo
conhecimento científico e tecnológico de alta qualidade e disseminando a cultura acadêmica, o conhecimento científico e
tecnológico na sociedade.

Ademais, para que a Universidade ofereça um serviço público de qualidade e efetivo é imprescindível que a infraestrutura
supracitada, além de existir e acompanhar a evolução da instituição ao longo do tempo seja alvo da devida manutenção
(preventiva e/ou corretiva), de modo a garantir máxima utilização de suas instalações com vistas ao cumprimento de sua missão
institucional.

 

13. Providências a serem Adotadas

Devido às características da contratação e com base no caput do Art. 95 II da Lei 14.133/2021 o instrumento a ser utilizado para
formalização desta aquisição será a nota de empenho de despesa, por não resultar em obrigações futuras, inclusive assistência
técnica.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões:

Não há complexidade na presente licitação e a entrega do material será em conformidade com a demanda da Instituição, não
comprometendo o cumprimento das obrigações;

A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria agregado às propostas dos
licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto,
essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação.

A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de interessados e ao caráter
competitivo do certame.

Não se aplica capacitação dos servidores e adequação do ambiente.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não haverá impactos ambientais para os itens de consumo que se pretende adquirir. Os resíduos que poderão ser gerados serão
acondicionados em recipiente e local adequados e posteriormente recolhidos pela empresa contratada pela UFVJM que faz o
descarte correto destes resíduos sob a gestão da Assessoria de Meio Ambiente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Em razão do estudo realizado, esta contratação demonstra-se viável e imprescindível ao atendimento das demandas do órgão.
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A Equipe de Planejamento declara que o presente Estudo Técnico Preliminar traz os conteúdos previstos no art. 9º da IN nº 58 
/2022.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FELIPE RODRIGUES MAYNART
Técnico de Laboratório

 Assinou eletronicamente em 15/03/2024 às 15:18:02.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - SEI_1344912_Documento_Mapa_de_Precos.xlsx (12.23 KB)


